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    INTRODUÇÃO




    O tema da presente obra, desenvolvido como conclusão dos estudos no contexto do Mestrado Profissional em Direitos Sociais e Processos Reivindicatórios do IESB, é a implantação de um modelo de processo eletrônico que garanta efetividade à prestação jurisdicional, no século XXI, sob dupla perspectiva: acesso à justiça e sustentabilidade.




    Partindo de um panorama histórico da implantação dos primeiros sistemas informatizados de acompanhamento e tramitação de processos judiciais no Brasil e da respectiva legislação, com ênfase na Lei nº 11.419, de 2006, e nas Resoluções CNJ nº 185/2013 e n° 335/2020, buscar-se-á descrever e analisar as transformações e os impactos trazidos a partir da opção do Conselho Nacional de Justiça pelo modelo atual de processo judicial eletrônico, com vistas à propor pontos para uma revisão normativa do tema.




    Do ponto de vista social, a importância do tema está baseada na modificação que a opção pelo processo judicial eletrônico pelo Conselho Nacional de Justiça trouxe para a gestão judiciária e o acesso ao sistema de justiça no Brasil.




    Criado com o intuito de controlar a atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e o cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, o Conselho Nacional de Justiça tem hoje como missão, conforme o planejamento estratégico disponibilizado em seu “site”, contribuir para que a prestação jurisdicional seja realizada com moralidade, eficiência e efetividade, em benefício da sociedade, buscando ser um órgão comprometido com o efetivo aprimoramento das práticas administrativas do Poder Judiciário.




    Nesse sentido, no que diz respeito às modernas práticas tecnológicas, revela-se natural a necessidade de analisar a forma como vem sendo desenvolvido e implantado o processo eletrônico tendo em vista o crescimento da exigência e das expectativas que a sociedade tem em relação ao amplo acesso ao Poder Judiciário.




    Além disso, a modernização não pode ser considerada efetiva se não estiver alinhada com o desenvolvimento sustentável, dada a preocupação global cada vez maior com aos cuidados de saúde e proteção ao meio ambiente, onde o bem-estar físico, mental e social devem ser assegurados a todos, independentemente da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião ou condição econômica, de acordo com a pauta de inclusão definida pela Agenda 2030 da ONU.




    Pessoalmente, o estudo apresenta-se relevante porque seu autor é servidor concursado do Conselho Nacional de Justiça, atualmente no exercício do cargo de Chefe de Gabinete de Conselheiro, sendo, portanto, agente público que trabalha diariamente com as políticas públicas relacionadas com o tema. Além disso, o trabalho complementará a trajetória acadêmica iniciada quando da conclusão de dois cursos de especialização (MBA): um em Administração Estratégica de Sistemas de Informação e outro em Excelência em Gestão para Profissionais da Justiça, ambos pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), as quais analisaram o tema sob o enfoque principal da tecnologia da Informação, não aprofundando os aspectos jurídico-constitucionais, em especial no que diz respeito aos direitos fundamentais de acesso à justiça e desenvolvimento sustentável, que ora se propõe a desenvolver.




    Por fim, importa registrar o alinhamento do tema proposto com a linha de pesquisa “Direitos Sociais, Relações de Trabalho e Desenvolvimento Sustentável” do Mestrado Profissional em Direitos Sociais e Processos Reivindicatórios do IESB, dado que tal linha de pesquisa busca fornecer habilidades e competências para “implementação e desenvolvimento de instrumentos inovadores e transformadores de procedimentos visando a aplicação nos processos reivindicatórios de direitos sociais, (...), considerados os avanços das ciências e tecnologias”.1




    O objetivo geral do presente trabalho é analisar as transformações e os impactos trazidos a partir da opção de implantação do PJe pelo Conselho Nacional de Justiça, registrando as atuais condições de trabalho dos atores do sistema de justiça, a partir dessa nova forma procedimental mediada pelo uso da tecnologia.




    Assim sendo, buscar-se-á analisar as transformações e os impactos trazidos a partir da opção pelo modelo atual de processo judicial eletrônico nos órgãos do Poder Judiciário Brasileiro, com vistas a propor uma revisão das normas e resoluções que tratam do tema para otimizar o acesso à justiça e alinhar tais normas aos objetivos de sustentabilidade definidos pela Agenda 2030 estabelecida pela Organização das Nações Unidas.




    Dentre os objetivos específicos do presente estudo estão: i) realizar levantamento bibliográfico acerca de estudos envolvendo a temática da pesquisa; ii) analisar dados estatísticos e documentais relacionados à implantação e funcionamento do processo eletrônico; iii) identificar particularidades do PJe relacionadas à efetivação do acesso à justiça como um direito fundamental; e, iv) identificar possibilidades trazidas por esse novo modelo procedimental relacionadas à sustentabilidade, com foco específico nos objetivos da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas.




    Por meio de uma pesquisa dogmática, com ênfase para a doutrina e legislação relacionada especificamente ao tema objeto da presente pesquisa, o trabalho aventará soluções para os problemas enfrentados desde a implantação do processo judicial eletrônico nos tribunais brasileiros.




    A pesquisa dogmática revela-se o tipo de pesquisa mais adequado por permitir um olhar para a empiria da questão posta, sem descurar das teorias necessárias para o enfrentamento da regulação proposta, tanto no plano administrativo quanto no plano legislativo, objetivando a mais efetiva concretização do direito fundamental de acesso sustentável à Justiça no Brasil.




    As técnicas de pesquisa serão o levantamento e a revisão da bibliografia especializada pertinente; a análise de dados estatísticos e de documentos relacionados à implantação e funcionamento do processo eletrônico, bem como a proposição analítica de sugestões para revisão da regulamentação do processo eletrônico com vistas a assegurar o seu alinhamento com alguns dos objetivos de desenvolvimento sustentável estabelecidos pela já citada Agenda 2030.




    De modo mais específico, uma pesquisa quanti-qualitativa foi aplicada para medir e analisar o impacto trazido pela implementação do PJe, no que diz respeito ao efetivo acesso à justiça e à sustentabilidade, conforme formulário inicialmente proposto (Apêndice A). Tal pesquisa, realizada junto aos magistrados do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT, buscou identificar a perspectiva do usuário do processo eletrônico, com a finalidade de orientar as proposições normativas a serem elaboradas com foco naqueles que dependem do sistema para o desempenho de suas atividades laborais diárias.




    Por fim, importante esclarecer que a pesquisa associou as técnicas discursivas da descrição e narrativa históricas, com a dissertação problematizadora, em busca do objetivo de apresentar a realidade circundante, as teorias subjacentes e propostas de intervenção na regulamentação do processo eletrônico.




    Por meio do levantamento das principais normas jurídicas, leis e atos normativos, sobre o processo eletrônico no Brasil, pretende-se traçar um quadro com as possíveis dificuldades que vem sendo enfrentadas pelos tribunais para atingir a máxima efetividade do direito fundamental de acesso à Justiça.




    Diante desse quadro empírico, buscar-se-á apoio na doutrina especializada para criar um quadro-mosaico de possíveis soluções e opções teóricas para os problemas identificados. Esta doutrina será delimitada a processo eletrônico, direito fundamental de acesso à justiça, direito fundamental à prestação jurisdicional célere e sustentabilidade.




    Especificamente, no que tange a aplicação da pesquisa junto aos usuários do sistema, pretende-se, com o apoio da Secretaria-Geral do TJDFT, identificar o nível de satisfação dos usuários com segurança, disponibilidade, estabilidade, desempenho e qualidade dos serviços a partir da implantação do PJe e quais as possiblidades/necessidades de aprimoramento a serem implantadas.




    A primeira premissa da presente pesquisa repousa no fato de que o processo eletrônico já é uma realidade nas rotinas processuais dos tribunais. A sua existência e regulamentação não são mais conjecturas, mas o seu funcionamento ainda apresenta problemas e desafios relacionados aos objetivos de acesso à justiça e sustentabilidade.




    A segunda premissa é de que se faz urgente uma reforma na atual regulamentação do funcionamento do processo eletrônico com o objetivo de otimizar o seu funcionamento para a efetivação de uma maior aceleração da prestação jurisdicional, o que conduzirá a uma maior efetividade do direito fundamental de acesso à Justiça, de forma ampla e acessível para todos.




    A terceira e última premissa dessa pesquisa encontra-se na constatação de que o aprimoramento das normas e práticas administrativas relacionadas ao processo eletrônico deve vir associado aos objetivos da Agenda 2030 estabelecida pela Organização das Nações Unidas, pauta ainda com pouca ressonância no Poder Judiciário brasileiro, apesar de iniciativas de sucesso coordenadas pelo CNJ e já identificadas em alguns tribunais.




    Atualmente, com ao menos uma versão implantada em todos os tribunais brasileiros, o processo eletrônico é uma realidade sem volta em todo o Poder Judiciário, obrigando os operadores jurídicos a se adaptarem a essa mudança, rumo a um novo modelo de pensar a realidade material e processual onde se materializa o Direito.




    E, junto a essa mudança, um dos primeiros desafios a ser enfrentado tanto pelos agentes internos quanto pelos usuários do processo eletrônico é garantir o acesso efetivo à justiça, dada a pluralidade de sistemas existentes e especificidades de acesso relacionadas a cada modelo.




    As normas editadas pelo Conselho Nacional de Justiça no tocante à regulamentação do PJe, ao teletrabalho, à sustentabilidade e à acessibilidade precisam ser revisitadas e atualizadas para contemplar hipóteses não previstas, relacionadas diretamente a dificuldades de acesso daqueles que buscam o sistema de justiça, bem como aos modernos objetivos elencados na Agenda 2030 da ONU no que toca ao desenvolvimento sustentável.




    Para isso, serão apresentados, inicialmente, os recortes teóricos propostos para enfrentamento do problema de pesquisa, bem como suas respectivas fontes doutrinárias. Assim, o tema do acesso à Justiça e da sustentabilidade serão objeto do primeiro capítulo, cujas premissas servirão como fundamentos para as análises propostas nos demais.




    No segundo capítulo, o processo judicial eletrônico será analisado sob a perspectiva de sua dogmática, com ênfase para sua classificação pelos doutrinadores especializados, para a legislação aplicável e para dados que permitirão desenhar um quadro da realidade desse modelo procedimental implementado no Poder Judiciário brasileiro.




    O terceiro capítulo registrará os resultados da pesquisa aplicada sobre a visão do usuário do processo judicial eletrônico, no contexto de um Tribunal de Justiça. Foram aplicados questionários a magistrados, cujas respostas serão fonte para a análise crítica acerca dos principais pontos em que se identificarão necessidades de aprimoramento. Adicionalmente, serão tabulados resultados dos relatos de demandas endereçadas à Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça, provenientes de usuários anonimizados do processo judicial eletrônico.




    Por fim, o quarto capítulo trará um inventário de desafios e propostas de possíveis soluções para os principais problemas identificados pelos usuários do processo judicial eletrônico, com foco, especialmente, para aqueles relacionados às dificuldades de acesso à Justiça e respeito aos parâmetros da Agenda 2030 para sustentabilidade.




    As propostas de soluções e de aprimoramento, diante dos gargalos estagnadores da máxima eficiência do processo judicial eletrônico no Brasil, virão sob a forma propositiva de um sugestões para embasar a revisão das normas regulamentadoras do tema, especialmente no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, órgão responsável pelas diretrizes administrativas de todo o Poder Judiciário Brasileiro.




    A pesquisa certamente enfrentará a complexidade experimentada por todos os setores em que a revolução tecnológica está associada a necessidades específicas dos grupos sociais e corporativos envolvidos, mas buscar-se-á, por meio de uma pesquisa dogmática, enfrentar a realidade e contribuir com possíveis melhorias do processo judicial eletrônico, especialmente no que diz respeito à regulamentação e efetivação do acesso sustentável ao Poder Judiciário.




    




    

      

        1 Conforme informações constantes na página de divulgação do curso, disponível em <https://www.iesb.br/mestrado/curso/direitos-sociais-e-processos-reivindicatorios>, acesso em 20/10/2019.
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